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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 
de Direito Bancário e Financeiro em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madu-
reira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não consti-
tuindo opinião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com 
nossos advogados ou visite nossa página na internet. 
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Caio Medici Madureira 
cmadureira@tortoromr.com.br 
 
Carlos Augusto Tortoro Júnior 
ctortoro@tortoromr.com.br 

 
Frederico Augusto Veiga 
fveiga@tortoromr.com.br 
 
Contato 
www.tortoromr.com.br 

 
1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
Poder Executivo 
 
Letra de crédito do desenvolvimento – 
Título de renda fixa - Instituição - Pro-
cedimentos 

 
■O Presidente da República sancionou 
a Lei nº 14.937, de 26 de junho de 2024, 

que institui a Letra de Crédito do De-
senvolvimento (LCD), título de cré-
dito nominativo, transferível e de li-
vre negociação, representativo de 

promessa de pagamento em di-
nheiro. 

A LCD será emitida exclusivamente 
por bancos de desenvolvimento au-
torizados a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil ou pelo Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), a partir do 
exercício de 2024. 

A LCD constitui título executivo ex-
trajudicial e será emitida exclusiva-
mente sob a forma escritural, medi-
ante registro em entidade registra-
dora ou depositário central autori-
zado pelo Banco Central do Brasil, 
com as seguintes informações: 

I - denominação "Letra de Crédito do 
Desenvolvimento"; 

II - nome da instituição emissora; 

III - nome do titular; 

IV - número de ordem, local e data 
de emissão; 

V - valor nominal; 

VI - data de vencimento, não inferior 
a 12 (doze) meses; 
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VII - taxa de juros, fixa ou flutuante, 
admitida: 

a) variação de índice de preços, per-
mitida a atualização em periodici-
dade inferior a 1 (um) ano; ou 

b) taxa de juros pós-fixada referen-
ciada à taxa DI Over ou à taxa média 
referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia (Selic) para 
títulos federais; 

VIII - outras formas de remunera-
ção, quando houver, inclusive base-
adas em índices ou taxas de conhe-
cimento público; 

IX - forma, periodicidade e local de 
pagamento; e 

X - descrição da garantia real, 
quando houver. 

A instituição emissora de LCD de-
verá disponibilizar em seu site o re-
latório anual de efetividade, com a 
identificação dos projetos apoiados 
pela instituição financeira em mon-
tante equivalente às emissões de 
LCDs, e estabelece outras providên-
cias. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
29.07.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 

 
 
 
 
 
 

Remessa de informações ao Sistema de 
Informações de Créditos – Procedimen-
tos - Alteração 

■O Banco Central do Brasil (BCB) editou 
a Instrução Normativa nº 489, de 9 de 

julho de 2024, que altera a Carta Cir-
cular nº 3.869, de 19 de março de 
2018, que altera e consolida os pro-
cedimentos a serem observados na 
remessa de informações ao Sistema 
de Informações de Créditos (SCR), 
de que trata a Circular nº 3.870, de 19 
de dezembro de 2017. 

Publicada no Diário Oficial da União em 
10.07.2024, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
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2. Temas em Destaque 

_____________________________________ 

Nova lei flexibiliza comprovação de fe-
riados locais em recursos no Judiciário 

 

■A falta de comprovação de feriados lo-
cais deixará de ser um empecilho para 
a análise de recursos apresentados em 
processos judiciais. Foi publicada em 
31.07.2024, no Diário Oficial da União, 
a Lei 14.939, de 2024, que dispensa essa 
apresentação no ato da interposição do 
recurso. A lei, sancionada em 30.07, é 
oriunda do PL 4563/2021, aprovado em 
julho pela Câmara com mudanças feitas 

pelo Senado.  O projeto, do ex-depu-
tado Carlos Bezerra, foi relatado no 
Senado pelo senador Eduardo Girão 
(Novo-CE).  

As alterações promovidas pela nova 
lei são no Código de Processo Civil 
(Lei 13.105, de 2015). 

A mudança era uma reivindicação 
antiga de advogados, que apontavam 
entraves burocráticos à análise de 
recursos.  Pelo texto sancionado, se 
o recorrente não comprovar o feri-
ado local ao apresentar o recurso, o 
tribunal poderá determinar a corre-
ção desse erro em nova oportuni-
dade ou até mesmo desconsiderar 
essa omissão caso a informação já 
conste no processo eletrônico. 

Agência Senado em 31.07.2024.  

CMN aprimora normas e financiamen-
tos de bens e serviços das fintechs de 
crédito 

 
■Em reunião realizada em 23.07.2024, o 
Conselho Monetário Nacional (CMN) 
aprovou alterações na Resolução CMN 
nº 5.050, de 25/11/2022, aperfeiçoando 
os modelos de negócio das fintechs de 
crédito autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, as Sociedades 
de Crédito Direto (SCDs) e as Socieda-
des de Empréstimo entre Pessoas 
(SEPs). 
 
No primeiro caso, foi admitido que 
SCDs emitam Certificados de Cédula 
de Crédito Bancário (CCCBs), instru-
mentos representativos de Cédulas 
de Crédito Bancário (CCBs). Os 
CCCBs podem representar uma cé-
dula, um agrupamento de cédulas ou 
frações da CCBs referentes às ope-
rações de crédito originadas pela 
SCDs, e podem ser destinados aos 
investidores conforme o seu perfil, 
em especial seu apetite por risco. A 
SCD permanece como custodiante 
do instrumento e dos créditos, per-
mitindo, adicionalmente, melhor 
monitoramento e supervisão das 
operações em andamento por parte 
deste órgão supervisor. 
 
 
 
 
 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2024-07-30;14939
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/159056
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2015-03-16;13105
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Em relação às SEPs, o CMN decidiu 
flexibilizar a obrigação de repasse 
de recursos recebidos do credor di-
retamente para o devedor em ope-
rações de financiamento de bens e 
serviços. Essa permissão reduz os 
custos das SEPs na originação 
desse tipo de operação e favorece as 
cadeias de negócios de pequenas e 
médias empresas, cujos consumi-
dores contarão com mais uma mo-
dalidade de financiamento. No caso 
desses consumidores potenciais to-
madores de crédito, as normas per-
mitirão que a SEP atue na oferta da 
operação para credores diversos, 
além do fornecedor do bem ou ser-
viço, ampliando as opções e melho-
rando condições creditícias para o 
tomador. 
 
As medidas aprovadas terão efeito a 
partir de 1º de agosto de 2024. 

 
Clique para ver a Resolução CMN Nº 
5.159. 
 
BCB em 24.07.2024. 

 
 

 

 

 

 

 

 

CVM e Anbima incluem análise prévia 

de ofertas de Fiagros-FII e fundos de in-

fraestrutura em acordo entre as insti-

tuições 

 
■A Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e a Associação Brasileira das En-
tidades dos Mercados Financeiro e de 
Capitais (Anbima) divulgam  em 
08.07.2024, novidade envolvendo o 
acordo de cooperação técnica sobre 
ofertas públicas de distribuição. 

A partir de agora as emissões de Fi-
agros-FII (Fundos de Investimento 
em Cadeias Agroindustriais do tipo 
imobiliário) e fundos de infraestru-
tura também serão elegíveis para 
avaliação prévia realizada pela AN-
BIMA. A mudança já está em vigor. 

A inclusão desses novos valores 
mobiliários decorre da expansão 
das ofertas de Fiagros-FII e de fun-
dos de infraestrutura para o público 
em geral, observada em 2023 e 
2024, assim como da demanda do 
mercado pelo acréscimo desses 
fundos para análise pelo convênio. 

Benefícios da mudança 

A avaliação das ofertas diretamente 
pela ANBIMA, sem necessidade de revi-
são pela CVM, promove celeridade no 
período de análise, mantendo o acesso 
ao público-alvo originalmente previsto 
para ofertas de rito ordinário. 

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=5159
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As instituições possuem parceria no 
âmbito das atividades de registro de 
ofertas públicas de distribuição de 
valores mobiliários desde agosto de 
2008, quando foi celebrado convênio 
que trata da análise prévia no âmbito 
do procedimento simplificado para 
registro de ofertas públicas de dis-
tribuição de valores mobiliários de 
que trata a Instrução CVM 471 - re-
vogada na mesma data com a cele-
bração do novo acordo de cooperação 

em 2022, devido às Resoluções CVM 
160 e 161. 
 
CVM em 08.07.2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3. Julgamentos relevantes 
_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as seguintes 
decisões: 

 
STF valida MP que permite capitalização 
de juros com periodicidade inferior a 
um ano 

 
■O Plenário do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) validou, por maioria, trecho de 
uma Medida Provisória (MP) que per-
mite a capitalização de juros com peri-

odicidade inferior a um ano. Nessa 
operação, a instituição financeira 
calcula juros sobre os valores prin-
cipais e sobre os próprios juros 
mensais devidos pelo empréstimo.  
 
Por isso, costuma ser chamada de 
“juros sobre juros”. 
 
A decisão foi tomada na sessão vir-
tual encerrada em 28/5, no julga-
mento da Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) 2316, apresentada 
pelo Partido Liberal (PL) contra o 
artigo 5º da MP 2170-36/2000. Para a 
legenda, a matéria está relacionada 
ao Sistema Financeiro Nacional 
(SFN) e, portanto, sua regulamenta-
ção deveria ter ocorrido por meio de 
lei complementar, e não de MP. 
 
 
 
 

https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/noticias/2022/cvm-e-anbima-atualizam-acordo-de-cooperacao-tecnica
https://www.gov.br/cvm/pt-br/assuntos/noticias/2022/cvm-e-anbima-atualizam-acordo-de-cooperacao-tecnica
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Mas o relator do processo, ministro 
Nunes Marques, explicou que a MP 
trata somente da periodicidade da 
capitalização dos juros nos contra-
tos de empréstimos, e, por isso, não 
era preciso uma lei complementar 
para regular o tema. De acordo com 
a jurisprudência do STF, a lei com-
plementar só é obrigatória para re-
gulamentar a estrutura do SFN. 
 
O relator destacou, ainda, que o STF, 
no Tema 33 da repercussão geral, 
considerou que os requisitos de re-
levância e urgência foram cumpri-
dos na edição dessa MP. Além disso, 
lembrou que o entendimento conso-
lidado do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) é de que a regra é válida, 
desde que pactuada de forma ex-
pressa e clara. 
 
A única divergência foi a do ministro 
Edson Fachin, para quem a edição de 
uma MP exclui a possibilidade de de-
bate sobre o tema e, por isso, a dis-
cussão deveria ser reaberta no Con-
gresso Nacional com processo le-
gislativo de lei complementar.  
 
ADI nº 2.316. 

 

 

 

STF valida norma que dispensa publica-

ção de atos de sociedades anônimas em 

diário oficial 
 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) va-
lidou norma que dispensa as socieda-
des anônimas de publicarem atos soci-
etários e demonstrações financeiras 
em diário oficial e exige a divulgação 
das informações em jornal de grande 
circulação, em formato físico e eletrô-

nico. A decisão unânime foi tomada 
na sessão virtual encerrada em 
28/6, no julgamento da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 7194. 

Na ação, o Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB) questionava disposi-
tivo da Lei 13.818/2019 que alterou a 
Lei das Sociedades Anônimas (Lei 
6.404/1976). A redação anterior obri-
gava as empresas a publicar seus 
atos em diário oficial da União, do 
estado ou do Distrito Federal e em 
outro jornal de grande circulação no 
local de sua sede. Após a alteração 
normativa, foi mantida apenas a se-
gunda obrigação, com a divulgação 
das informações de forma resumida 
no jornal físico e, simultaneamente, 
da íntegra dos documentos na pá-
gina do veículo na internet. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6434146
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O relator, ministro Dias Toffoli, res-
saltou que as inovações tecnológi-
cas afetam profundamente a forma 
de acesso à informação, e é razoável 
que uma lei de 1976 seja atualizada 
para acompanhar essas transfor-
mações. Segundo Toffoli, a divulga-
ção da íntegra dos atos societários 
na página da internet de jornais de 
grande circulação atinge grande nú-
mero de pessoas interessadas.  

Além disso, foi mantida a obrigatori-
edade de divulgação na mídia im-
pressa, o que contempla as pessoas 
que não costumam ou não conse-
guem usar meios eletrônicos de 
acesso à informação.  

ADI nº 7.194. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6434146

